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EDITORIAL 
Aosoossosassociados,que vãomebertstebole­
tim após o período normalmente dedialdo às rérw, 
que tambem é usual comspooder a uma certa acal­
mia das actividades a todos os níveis, gostariamos 
de transmitir uma mensagem de expectativa e de 
esperança. A todos os níveis. 
As.sim, e começando pelo nível intemadonal, é in· 
discutível que os ú.ltimos meses foram assinalados 
por viragensespectaculamna rcsolução devfflOS 
conflitos regionais, algumdeiesqoe se llfl'ti1aln 11' 
mais de dez anos. Astrégua'i na guem entre o lrio 
e o lraque e oiníciodasnegociaçõestntreessesdois 
Países, a rttirada das tropas suJ.africanas de An· 
gola e os avanços no processo da independtncia da 
Namíbia, a aceitação de um proctSSO negocial en· 
treMarrocos e aRe públicaArabeSarauí,a rtdu· 
ção da intervençio externa na Nicarágua e no 
Kampuchea, a nonnalização da situação no Afe­
ganistão, são tudo sintomas e, porventura, come­
quincias, de um clima de maior confiança mútua 
entreas duassuper·polências,quesoíreuwngran­
de impulso no período imediatamente anterior, com 
a �lura e � ratificação do tratado INF. 
Não pertencemos ao grupo dos que vêem na ri vali· 
dade entre essas super-potências a causa de todos 
os conflitos que se verificam àsuperficif: da nossa 
única Tem. Masj, compartilhamos a opinião que 
todos esses conflitos, mesmo quando genuinamen· 
te klcais ou regionais na origem, deprem se desen­
volvem devido aos apoios exteriores que 
posteriormente mebem. 
Ê�com indiscutfrelexpectativa e redobradaes-­
perança que �em tãocurto espaçodetem­
po a um tal número de iniciativas de negociação. 
Seria injusto não destacar o papel lliSumido pelas 
Nações Unidas e pelo seu Secretário-Geral Pérez 
deCuQlar namaioriadessasnegociações,o queser­
riri pan enconjar e rerorçar a posição daqueles 
qoeacreditamnaresol:uçãopacíficaenegociadados 
conflitossobaégidedosorganismosintemaêionais. 
Também a nível nacional se vive um clima de e>: ·  
pectativa.Asfériasdosnossosg-0,·ernantesforam 
prtttdidasdeuma inteMva produção legislativa 
e aproxima--se o período decisivo da nova revisão 
constitucional. Ili quem mantenha a esperança que 
todas a.s alterações anunciadas não velbam a 
materialwu---se num recoo importante em relação 
aos avanços de ordem social qoese verificaram após 
o 2S de Abril. É também verdade que há quem aca· 

(continua na pág. 15) 

SEM COMENTÁRIOS 
Ao tomar conhecimento dos subsídios concedidos pelo Ministério da De­
fesa Nacional a várias associações, de alguma maneira ligadas à causa da 
Defesa Nacional, dirigiu-se a Direcção da A25A ao referido MDN, solici­
tando um subsídio para a publicação do nosso boletim «O REFERENCIAL,.. 
Porque não houve sequer resposta· ao nosso ofício de 17FEV88, solicit á ­
mos uma audiência a o  próprio Ministro da Defesa Nacional para apresen­
tação do assunto, em 25JUL88. 
Recebemos agora a resposta, assinada pelo respectivo chefe do gabinete 
que, pelo seu evidente interesse, decidimos tomar pública junto dos nos­
sos associados: «Encarrega-me Sua Excelência o Ministro da Defesa Na­
cional de acusar a recepção dos ofícios em referência e simultaneamente 
esclarecer V. Ex.ª de que, tendo sido devidamente apreciada a vossa soli­
citação, não se considera possível dar satisfação à mesma, uma vez que 
os subsídios concedidos pelo MDN se destinam a entidades, que no âmbi­
to das F.A. se propõem objectivos de natureza cultural e social, não tendo 
qualquer componente de carácter político, facto este que, obviamente, nj? 
se enquadra na acção desenvolvida, pública e notoriamente, por essa As­
sociação. Com os melhores cumprimentos.• 
Para quê comentários? 
O critério do que é considerado •componente de carácter político» é de 
sua excelência e ele até tem a legitimidade da maioria dos eleitores .. 
Entretanto, continuamos a tomar conhecimento, através do Diário da Re­
pública, da concessão de subsídios, pelo MDN, a várias entidades que apenas 
prosseguem objectivos de natureza cultural e social(!): Associação de Co­
mandos; Associação dos Auditores do Curso de Defesa Nacional; Asso· 
ciação dos antigos Alunos do Colégio Militar; Associação da Força Aérea; 
Revista Militar; etc. 
Para quê comentários? 
Pois não foi o general Salazar Braga que nos garantiu, quando nos retirou 
as instalações do Forte do Bom Sucesso, que iria ter procedimento seme­
lhante para todas as outras organizações privadas que estavam a ocupar 
(e continuam a ocupar ... ) instalações pertencentes ao Exército? 
E não fomos também já vítimas da desgraçada discriminação do director 
da Biblioteca Nacional, como havia feito o reitor da Universidade de Lis­
boa em 1984? 
Como se vê, o 25 de Abril e os que insistem em pugnar pelos seus ideais, 
continuam a incomodar alguns «democratas•. 
Por nós, tentaremos que se sintam cada vez mais incomodados. Não de­
sistiremos, até serem desmascarados, por completo. 

V ASCO LOURENÇO 
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0 REFERENCIAL 

COMEMORAÇÕES DO 25 DE ABRIL 
- INQUÉRITO AOS ASSOCIADOS -

Foi enviado através do último Boletim um folheto destinado não só a auscultar a opinião dos asso­
ciados quanto às Comemorações do 14." Aniversário do 25 de Abril. mas mmbém para receber 
sugestões com vista às Comemorações do  15." Aniversário. 
Da consulta efectuada foram recebidas as seguintes respostas: 

- De !,,OCios . .. .. 15 
- De apoiantes ........ ............................ ......... ... .................... 25 

Total 40 

É evidente que um número tào reduzido de respostas niio pennite sentir qual a opinião dos associa­
dos e muito menos orientar qualquer esforço da Direcção para as futuras Comemorações. Julga­
mos. no entanto, não existir alheamento dos associados mas tão somente a preocupação de 
responderem mais tarde, mais próximo da data das Comemorações do 25 de Abril. 
Ora, a necessidade de comemorar condignameme o 15. 0 Aniversário obriga-nos a ter de progra­
mar com a maior antecedência as diferentes actividades. pelo que se apela a todos os associados 
para respo11,ierem ao iriq,iériro (lfj ao final do corrente mês de Outubro. impreterfrelmeme. 

CEDÊNCIA DE INSTALAÇÕES À ASSOCIAÇÃO 25 DE ABRIL 
Tem sido notória a dificuldade sentida nos últimos anos pela Associação 25 de Abril quanto à possibili­
dade de realização de actividades recreativo-culturais. devido à não existência de espaço próprio e com 
boa localização. 
No sentido de ultrapassar provisoriamente tal carência e enquanto a nova Sede não se tornar realidade. 
a actual Direcção celebrou um protocolo de cedência de instalações com o Sindicato de Trabalhadores 
do Comércio. Escritórios e Serviços de Lisboa. o que irá permitir um alargamen10 da actividade associativa, 
O Espaço CESL situa-se junto ao largo da Estefânia, na Rua Almir,mte Barroso, 3 - Lisboa e nele 
terá lugar o torneio de bridge já anunciado e bem assim outras iniciativas que serão oportunamente co­
municadas aos associados. 

ACTIVIDADE DESPORTIVA/RECREATIVA 

Procurando urna maior confraternização entre os a�sociados pretende-se levar a efeito anualmente 
um conjunto de actividades no âmbito do recreio/desporto, das quais se pretende desde já praticar 
as seguintes: 
a) RAUY PAPERIP/QUENIQUE: A realizar em 50UT88 com participação limitada (máximo 50 
concorrentes). que tenninará na Quinta da Subserra (Alhandra). seguido de piquenique abeno aos 
concorrentes e a cOOos os outros associados. O farnel dr,·erá srr lew1do pelos próprios. 
b) PASSEIOS DE FALUA NO TEJO: A agendar brevemente com a Câmara Municipal do Seixal. 
c) TORNEIOS DE BRJDGE: A agendar após saída do calendário da Federação Ponugues:i de Brid­
ge. com uma periodicidade que se prevê mensal e a levar a efeilo nas inslalaçõcs do Sindica!O dos 
Trabalhadores do Comücio, Escritórios e Serviços do Distrito de Lisboa, sito à Estefânia. 
d) S. MARTINHO: Comemoração desta festa popular em local e da1a a anunciar 
Espera-se a maior adesão da parte dos associados a estas iniciativas que a A25A pretende levar 
a efeito, pois que elas co1151ituirão cenamente um estimulo à realizaç-dO de oulrao; actividades nesta área 
Se estiver disponível colabore também, pois que nunca seremos muitos para realizarmos aquilo que 
nos propusemos. 

HISTÓRIA CONTEMPORÂNEA DE PORTUGAL 

Na sequência das realizações levadas a efeito para a divulgação desta obra. teve lugar, na sede da 
A25A, em 25 de Julho de 1988. uma sessão de autógrafos que contou com a honrosa presença do 
seu director. Professor Doutor João Medina e de alguns dos seus colaboradores. Assistiram à reu­
nião cerca de uma centena de pessoas, entre as quais muitos leitores da obra. Foram assinados 62 
exemplares. 
A campanha de divulgaçào da obra continua, pois restam ainda alguns exemplares. O preço dos 
5 volumes que a compõem é de 12.000SOO. podendo a sua liquidação ser feita a pronto pagamento 
ou até 5 prestações mensais, sendo a primeira de 4.000SOO. 
A obra é entregue na sede da A25A ou enviada à cobrança via CTT (neste caso + 500SOO para 
embalagem e portes). contra o pagamenlo da primeira prcs1ação. 
Basta um canào ou um telefonema c a reserva de um exemplar será imediatamente registada. 

NOTA: Preço para os Açores e Madeira, incluindo embalagem e portes: 13 . .'iOJSOO: EUROPA: 15.000SOO, 
rc,,umes países (via marítima) 16.000S. 
Tmat de nemplarcs cedidos pelo editor . 
TO!al de irlSC'riçõesJá efectuadas(ati final deJulho de 88) 
E�CJTlplares que restam 

GRAVURA DA CONTRA-CAPA: JOÃO LUÍS 
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O REFERENCIAL 

-

NAO 
ÀS ARMAS NUCLEARES 
Organizada pela República Democrática Ale­
mã, realizou-se em Berlim. nos dias 20, 21 
e 22 de Junho. o «Encontro Internacional so­
bre a criação de Zonas Livres de Armas Nu­
cleares•. 
Com a panicularidade de ser organizada por 
um país e não por uma organização interna­
cional - o que é de realçar face aos magnífi­
cos resullados ob1idos - foi possível juntar 
um número jamais imaginado de panicipan­
tes (1034) provenientes de 113 países. De 
realçar o facto de 651 desses panicipantes le­
rem intervido nos diversos debates que se rea­
lizaram nas nove comissões em que se 
desdobrou o Encontro, bem como nos plená­
rios de abenura e encerramento do mesmo. 
As delegações configuraram um vasto leque 
de opiniões políticas e sistemas sociais, des­
de os comunistas aos democratas-cristiios pas­
sando pelos socialistas, sociais-democratas e 
liberais e, em grande número do 3. 0 Mundo 
e Países Não-Alinhados. De realçar a presen­
ça de vários, ac1uais e amigos Chefes de Es­
tado e de Governo, para além de inúmeros 
membros de Governo e de outros Orgãos de 
Soberania, e de mensagens ou representan­
tes de muitos que não puderam estar pre­
sentes. 
Para além da ONU, de cujo Secrelário Geral 
foi lida uma mensagem pessoal, igualmente 
de realçar foi a presença de destacadíssimos 
dirigentes de organizaões internacionais da 
mais variada natureza, Políticas, Religiosas, 
Sindicais, de Juventude, de Luta pela Paz, de 
Mulheres, de Juris1as, de Médicos. de Par­
lamenios. de Ligas Internacionais, de Despor-
10 e muitas outras. 
Na sessão de encerramento, abena por uma 
intervenção do Presideme do Comité Olím­
pico Internacional, Juan Antonio Sarnaranch, 
e encerrada por uma intervenção do Presiden­
te do Conselho de Es1ado da RDA e 
Secretário-Geral do CC do PSUA, Erich Ho­
necker, foram dadas a conhecer as imponan­
tes conclusões das nove comissões, que se 
espera venham a influenciar as resoluções ne­
cessárias para a construção da Paz no mundo 
em que vivemos. 
Efectivamente se como afirmou um dos par-
1icipantes na sessão de encerramento. todos 
estavam de parabéns porque haviam acaba­
do de panicipar num acto histórico, o Forum 
mundial da paz que ali se realizou foi um pas­
so gigwitesco que nos permite sonhar mais al­
to: com efei10, se uma conferência como esta 
era, ontem, impensável, porque não acredi­
tar que, amanhã, poderemos conseguir mui­
to mais? 

Bastani, 1alvez, atentar na natureza de algu­
mas das ques1ões e das conclusões ali colo­
cadas: «Este encontro de Berlim é uma nova 
forma de diplomacia: a diplomacia dos po­
vos e das pessoas•: «Tanto a coragem como 
o medo são contagiosos. Estes dias deram­
-nos a todos mais coragem•; «Não é possível 
falar de paz, enquanto durar a guerra da fo­
me. Não se traia de conseguir a vitória sobre 
o inimigo, na guerra. trata-se de conseguir a 
vitória da paz sobre a guerra,.; «Hoje, duas 
alternativas se colocam: ou morrer juntos ou 
sobreviver jumos. Por isso, os militares têm 
que abandonar a teoria da vitória sobre o ini­
migo e trocá-la pela teoria da vitória sobre 
a guerra•. 
De Ponugal estiveram presentes apenas no­
ve dos vários elemen1os convidados 
lamentando-se algumas ausências, o que i m ­
pediu uma delegação bastante mais alargada, 
como aconteceu com outros países, como o 
Brasil, a Espanha, a RFA e muitos outros. 
A Associação 25 de Abril fez-se representar 
pelo Presidente da Direcção, Ten-Cor. Vas­
co Lourenço e pelo Brig. Pezarat Correia. 
Paniciparam também, convidados a título i n ­
dividual ou em representação de outras orga­
nizações, os associados da A25A, Marechal 
Francisco Costa Gomes (que foi especialmen­
le distinguido, com a presidência de uma das 
nove Comissões do Encontro), Gcn. Vasco 
Gonçalves, António Dias Lourenço, Jost M a ­
nuel Carinhas e Laura Lopes. 
O Presidente da Direcção da A25A, panici­
pando na comissão que discu1iu «os proble­
mas das garantias, do controlo e da 
verificação das zonas sem armas nucleares•, 
produziu a intervenção que publicamos na 
íntegra. 
A comunicação de Pezarat Correia abordou 
o problema da componente convencional no 
processo de desamwnento. Alertou para a 
tendência para encarar esta componente co­
mo compensatória do desarmamento nuclear, 
expressa nos frequentes apelos ao reforço dos 
meios convencionais. Nessa te�ncia se ins ­
creve a sisiemática invocação de  um desequi­
líbrio convencional favorável ao «Pacto de 
Varsóvia•, desequillbrio que Pezarat Correia 
considerou mais aparente que real, recorren­
do aos tesiemunhos de insuspeitos analistas 
e responsáveis de países da OT AN. A comu­
nicação concluiria pela necessidade de se 
aproveitar a dinâmica desarmamentista, pa­
ra a estender às componentes convencionais 
e, ainda que desequilíbrio haja, procurar o 
equillbrio aos níveis mais baixos possíveis de 
,meaça,. 

WNAS U\lf.S DE ARMAS 111CLEARI.I-QUErof.s 
DA GARANTIA, DO comow E DA lmílCAÇÃO 

Por: VMCOLolattnço 

Em primeiro lugar. desejo salldar e agradecer ao povo 

ri!°E=:°::���::===t;!: 
tesooDaprocuradapazparaahumanidadc. 
Apazé, cfcctivamentc,omaiordcscJ0,1maiora nsieda­
dedetodosospovmdomindo,bcmcomoobc m supre· 
mo da humanidade. Longe vai o tempo cm que a guerra 
craentendidacomoacontinuaçiodapolítica,como u m  
instrumentoseu. ll(ln!Wmentcacene cutilizado. Longe 
vai também o tempo cm que os armamentistas se impu­
Dham com I sua lCOria de dislwão. Feliznde tctoos vin­
do1assistir apassosimportantlssi mosnoscntidode u m
�nto efnz,porpartcdasduassuper-po(ências. 
qucjustiticamumop1:inusmo,1indaqueJOOderado,quan­
tolpossibi!idade:dcscatingira metadestjadaescpo­
derconjugar esforçoslli(juiloqucf,efcctivameotc,a 
grandcchagadosnooostempos:osubdcsenvolvimcnto 
quccontillua a cxistircmcnormcstrcasdahumanidadc:. 
Scndoodcsannamento a chavcqucoospodcrí1 brir o 
caminbodasoluçiodosproblcmas globaisdahumamda· 
de,éincontrovcno qucoprimc:i rodos objcctivos a al­
çançart1 climinaçiodasarmas1111Clearcs.Com cfcito. 
a s ituaçãoactualpcndc,qua!espadadeDãroocles.sobfc 
1cabcçadahumanidadc,cmrondiçõcstaisqucnão� 
titucmqualqllcrscgurançaquantoàspossibilidadesdede­
scncadcar uma catástrofe nuclear. que desuuiria 
ccrtamcntctoda1 humanidade. 
Mas,apcsarde c1istircmcadavczmaisforçasdefcnso­
ru da dcsnucleariuçio, llá que contar wnh!m co m  as 
forças quc,com intcresses incoofcssáveis,osmascaram 

telllll'ldodc:struiros argumcncosdos dc fCIISOl'e5dapa z 
UmdosargumetllOlmais utilil.adosporcssasforçaséo 
dcqucocontrolodosacordosnãoépossfvc!,poisu1s­
km problemas inwl�veis. Não me compete estar aqui a 
pormenorizar osaspt.etoStécnicosdocontrolo.ConsKle­
ro,no cntanto,qucfacclcnormtcvoluçiotccnológica 
jáa lcançada,tambt m11CS1Ccampo,etcndoprescntcas 

posiçõcsconcrctas,i'assumidas emv,riassituaçõcs,no­
�tcnoqucsc rcfcrcaoacordo estabclccidoen­
trc os partidos Social-Democrata da RFA. Socialista 
Unificado da RDA e Comunista da Cbcroslováquia . a 
questãodudiíi1:uldadcsdo controlodei1oodcscróbicc 
pua arulizaç:ioronmudearonb.F..mminhaopiniâo, 
a (jllCS!ioé fundamentalmente uma qllCSIAodc vontade 
polftica.Dcsdcqucewvontldec1ist1.nioscrioccna­
mcotc as quesiões do controlo que eviwão -COIIIJ não 
têmcvilldo,nopassadorteentc-artalizaçiodeacor· 
dosconcrctos. 
Portudoir.so,ll á quc uniresforçosem todoo mundo, 
para1mpores.savontadcpoliti caaosdctcntore!idacapa· 
cidadcdecclebraracordosdedesnuclcarização. Vonta­
de política que icrí de ser suf1den1tmcnte fo nc para � 
nãosc l i mitea fiarnopapel,paraque sccri c u m clima 

de conftaBÇa mdispensávcl à concrctiuçio desses 
""""'· 
Ênesscscntido qucaquideixo1110SYconoordãni:i,rorn 
acriaçiodezonastivrcsdearmas nuclearcs,nomeada­
mcntc n a  Europa. como passo fundamcm.al para I desnu­
clwiaçio geral e PIJ1 um posterior desannamcoto 
""""· 
Como militam de Abril, que tivemos I felicidade de cm 
Ponuplcomilluirdecisiv�panodesaparccimento 
dorq:imc fascista.�dominooosportuguesesdurantc 
ccrcadeSOanos:qucprovoc.imosofimdeuma gucrra 
colonial de 13 anos, contribuindo para o nucimento.de 
CÍIIIX)llOVOSplfscs,ondcoPortugul::staHnguaoficial; 
�abrimosas porwdorclacionamcntodePortugalrorn 
todos ospovosdomundo;coroohomcnsdepa.iqurso­
mos.aqui1firmamos01nossosprincípiose1DOSS1v011· 
tadedecontribuirPIJ11pa.idahumanidadc. 
Ahora!dee$1lCru1ça.Porn6s , tcnwtmos empcnhar­
·IIOSparaqucclascconcrt1izc. 



OS POVOS OPRIMIDOS E ESQUECIDOS 
Do Movimento Cristão para a Paz recebemos as conclusões de um seminlirio reali­
zado no Centro Europeu de Juventude em Estrasburgo, sobre os povos oprimidos 
e esquecidos, em que foi tratado o problema de Timor-Leste, Por considerarmos 
importante dar a maior divulgação possível a este tipo de iniciativas, reproduzimos 
em seguida essas conclusões. 

CONCLUSÕES 

Considerando u relações que c,;islem enlre o dc5cnvol.v1mento cronómlCO que ufiiua os países do Ter ­
ceiro Mundo e a opressão política e militar que assume. muitas vezes. uma forma brutal; 
Considerando igualmente que as relações enue a opressão económica e política. que se e:,i;pnmcm por 
vezes pela negação pura e simples do d1re1to � e:,i;1stência dum l)O\O, sio igualmente esquecidas e negli­
genciadas; 
O Movimemo Cristão para a Paz organizou em Estrasburgo. no Centro Europeu da Juventude. de 22 
a 29 de Abril de 1988, um seminário consagrado ao tema: .PQVOS OPRIMIDOS E ESQUECIDOS•. 
Trinta panicipantes de 11 países (�lgica, Holanda, Inglaterra. Israel (Palestina), Itália, Malta, Ponu­
gal, República Federal da Alemanha, República Árabe Sarauí Democrática, Su1ça e Timor-Leste) estu­
daram e reílecliram no quadro cb Campanha do Conselho cb Europa sobre a interdependência e 
solidariedade None/Sul. quatro casos que, entre outros. são c,;emplos de opressão a 1odos os níveis 
de um povo sobre outro: T1rnor-Les1e, Sahara OcKlcntal, Namíbia e Palestina. 

TIMOR-LESTE 
O drama que vive o povo timorense �e a 1nvasio indonésia em 7 de Dezembro de 1975, tem-se de­
senrolado no silEncio e compladncia de munas au1oridades nadonais e internacionais. 
Segundo 05 rela1órios !Ornados públicos, um terço da população morreu em consequfncia dirccta ou 
ind1rccta da ocupação. No entanto, o povo timorense não mostra nenhum sinal de derrota e recusa submeter­
-se b mtenções de in1egração na Indonésia. 
O seu dire110 à aum-determinação deve ser reconhecido por todas as nações e tudo deve scr feito para 
põr fim ao genocídio levado a cabo pelas 1ropas indonésias. O silêncio não pode conllnuar a ser o me­
lhor aliado da lodon6sia. 

SMIARA OCIDEI'ffAL 
Vítima de invasão marroquina. o povo do Sahara Ocidental. luta pela sobrevh!ncia em condições de 
vida multo duras. Entretanlo. o seu temtóno é esvaziado dos seus reco� m1ne1ros e marítunos. O 
reconhec1mcnm da sua República deve ser seguido de esforços para instaurar a paz no quadro das reso­
luções da ONU e da OUA. 

NAMfBIA 
Vítima de violação, pela África do Sul de todos os princípios fundamentais do Direito Internacional. 
o povo da Namíbia sofre de repressão demro e fora do seu próprio país. A c,;ploração dos seus recursos 
naturais pela maior parte dos países ocidentais, é acompanhada de opressão política e cultural pelo e:,i;ér­
cito de ocupação sul-africano. A continuação desta situação é uma vergonha e uma afronta a ioda a 
Comunidade Internacional. 

PALESTINA 
Prhado desde há d&:adas do d1re1to à auto-determinação. o povo pa.lestrn1ano csâ igualmente impedido 
de vin•r l1vremente e em paz no seu próprio 1erntóno. Desde 1948 e de 1967, a ocupação militar israc­
hta não fez senão aumentar o wínmcn10 deste po,o. O levamamento popular actual, não \·em senão 
ronfirmar a leg111midade e a autenlicidadc da sua ,onlade de viver livre e independente 

Os participantes exprimem a sua preocupação e solidariedade em relação aos quatro po,·os em análise, 
e concluem que: 
- Todos os casos resultam de situações derivadas do colonialismo; 
- A opressão e repressão que se abate sobre eles, são consequéncia da inJus1iça que rege as relações 
económicas e políticas entre o None e o Sul: 
- As relações Norte/Sul são muito compluas e abrangem diversos domínios internacionais. Em todo 
o caso, o que caracteriza estas relações é a desigualdade de forças entre o None e o Sul; 
- Com efe110. por razões históncas. 05 paíSCJ do None possuem a maior pane dos recursos financei­
ros e tecnológicos. Esta situaçio coloca os países do Sul em estado de dependéncia econórrnca e política 
em rclaçlo 110 Norte. Nestas condições, os países do None abstêm-se de inlefl'ir activa e autenticamente 
na resolução dos confluos •rcg1ona1s•, desle modo prcseTl'ando os seus interesses políticos e económi­
cos e a sua predommãncia nas relações in1ernaciona1s; 
- Quer seJa na Namíbia, Palesuna, T1mor-l.c$te ou no Sahara Ocidental, os países do Norte abstêm-se 
de facto de toda e qualquer illlervençjo, assim pemlllindo a continuação da inJUSIIÇI que oprime C5les povos; 
- É por isso urgente encontn.r meios de equ1l1br1r as relações internacionais ao nível económico e 
põr fim a pr,ticaJ coloniais e nco-<0lom1is; 
- A fim de que a paz seja uma realidade pan es1es povos, t. urgente põr 1enno às vendas de armas 
aos países opressores. Nenhum acordo de paz poderá realmente uiunfar sem a panicipação efectiva 
destes po�os e seus legítimos representantes: FRETILIN, POLISÁRIO, SWAPO, OLP: 
- Todas as medidas visando II alteração do sistema de (in1er) dcpendEncia entre o None e o Sul devem 
ter em cons1deniçio uma mudança das relações políticas entre os paísu do None e os regimes opresso­
res, corruplos e brulais que exislem a Sul e que sio, em geral, apoiados pelo sis1ema de exploração 
ccn1nihudo I None; 
- Quaisquer mudanças só podem ser polilaS em práuca tendo em conta as especiÍlcidades culturais. so­
ciais, económtcasdecada povo. <pJC niosiotidasanoonta peb nossatraiicional noçiode •TeroeiroMun.to-. 
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OFERTAS DE LIVROS À A2SA 

- F.SruOOS SOBRE ANTÓNIO St.R­
GIO, Joio Medina. Sérgio Campos. An­
tónio Ventura, oftna do Projf'JJor JolJo 
MNl/,ra 

- FLORJLtGIO, n. 0 1. 2. e 3. obra co­
lectiva, oferto do NMdto dt &critortJ" 
RtâtadollJ Ponug11f'Sf'S. 

- IIIPOCRENE,n.00-1987-1.•T ,oferro 
do NMdro dt Escntolls t R«1todOl?J 
Portugutsts. 

- PAUSA NO STRF.SS, Albeno Cavaco 
Palma, ojf'rta da Núdf'o dt Escritort':J t' 
R«itodolls Port11g11tSf's. 

- RETALHOS DE UMA VIDA, Manuel 
L. L. Monte1ro.o{cnodoNúdt0dtEs­
cri1orf'J t' Rf'âtodortJ Portugunn 

- UM ROSTO PARA n:RNANOO PES­
SOA. Fundaçio Calouste Gulbcnki&n. 
ojmo da IA G. Anti Grájiws lJa 

- Mf.STRFS DA Pl1'TURA BÚLGARA 
(Stc. XIX a meados do stc. XX), 
FunciaçioCalou5teGulbcnkian,oftrrodo 
I.A. G. Ams Grá/ko.t Lda .

- PRESOS POLfTICOS N O  REGIME 
FASCISTA VI 195211960, ofrrwdn Co­
miisdo do lfrro Nf'gro .wbrt o Rtgm,,. 
Foscwo. 

- AS CEGADAS NO CONCELHO 00 
SEIXAL. o/mo da C.M do Mi.foi 

- DISARMAMF..NT, Vol. XI. N.•2.ofer­
to da c�111ro dt' l,iforrnoçdo dos NO((Hs 
UmdoJ 

MEDALHAS OFERECIDAS 

- ASSOCIAÇÃO DE PAIS DA ES­
COLA PREPARATÓRIA DO FEI­
JÓ (Aniv. 25 de  Abril) 

- CÂMARA MUNICIPAL DE LOU­
RES ( l02.ª Aniversário do 
Concelho) 

- CLUBE DO SARGENTO DA AR­
MADA (Aniv. 25 de Abril) 

- DIA DE PORTUGAL E DE CA­
MÕES - COVILHÃ 

- GINASIO ATLÉTICO CLUBE 
(50.ª Aniv.) 

- GRUPO DESPORTIVO ADICEN­
SE (Aniv. 25 de Abril) 

- JUNTA DE FREGUESIA DA APE­

LAÇÃO (394.ª Aniv.) 
- MUNICÍPIO DA AMADORA (7. ª 

Aniv.) 
- SOREFAME E QUIMIGAL (Aniv. 

25 de Abril) 
- MEDALHA COMEMORATIVA 

0031 DE JANEIRO DE 1988 (Sar­
gen1os) 

- ASSOCIAÇÃO DE MORADORES 
OLHOS DE ÁGUA (Com. 25 de 
Abril) 
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PROJECTO DE ESTATUTOS 
E DE REGULAMENTO INTERNO 

DA 
ASSOCIAÇÃO 25 DE ABRIL 

A Direcçdo da Associaçdo 25 de Abril, de acordo com o mandaro recebido da última Assembleia Geral, nomeou uma 
comissdo para elaborar um Projecro de Estaturos e de Regulamento Jnremo, que tivesse em consideraçdo as diversas 
criticas que ao longo do tempo têm vindo a ser feiras àqueles documentos fundamenrais para a vida da Associaçdo. 
Com o intuito de suscitar o envio a esta Direcçilo, até 30 de Novembro de /988, de rodas as contribuições que os nossos 
associados desejem fazer, a Direcçilo deliberou publicar aquele projecro no «Referencial», na sua fonna original de docu­
menro de trabalho susceprível de ser melhorado, por fonna a que o projecro final a ser submetido à futura Assembleia 
Geral reuna o maior consenso possível. 

ESTATUTOS 

(Projecto) 

An.0 1.
0 

(Denominação, natureza e duração) 

É constituída, por tempo indeterminado, uma associação sem fins lucra ­
tivos, de natureza altruística, destinada à consagração e defesa de valo­
res cívicos e dotada de personalidade jurídica, sob a denominação 
•ASSOCIAÇÃO 25 OE ABRIL,., 

Art.02.0 
(Sede, delegações e nl'.iclcos) 

1. A Associação tem a sua sede no distrito de Lisboa, no lugar de fim­
cionamento da sua administração principal que, transitoriamente, fim­
ciona na Rua Luís de Camões, 47 - 2795 LINDA-A-VELHA. 

2. Podem ser criados, por deliberação da Direcção, delegações ou 
nl'.icleos. 

Art.03.0 

(Fins e formas de acção) 

São fins da associação: 
a) A consagração e divulgação, no domínio cultural, do espírito do mo­

vimento libertador de 25 de Abril de 1974; 
b) A recolha, conservação e tratamento de material informativo e docu­

mental para a história do 25 de Abril e do processo histórico que o 
precedeu e se lhe seguiu; 

c) A organização de cerimónias e outros actos evocativos e comemora­
tivos do 25 de Abril: 

d) A divulgação, pedagogia e defesa dos valores e espírito democniticos; 
e) Os que a Assembleia Geral aprovar, e que não contrariem a natureza 

da Associação. 

An.0 4.0 

(Associados) 

1. Os associados agrupar-se-ão cm sócios e apoiantes, e poderão ser sin­
gulares ou colcctivos. 

2. As disposições inerentes à forma de associação, obtenção e perda da 
categoria, direitos, deveres e outros aspectos de in1eresse para os as­
sociados, constarão do Regulamento ln1emo. 

Art.0 5.0 
(Distinções e sanções) 

1. Aos associados poderio ser conferidas distinções pela Direcção ou 
Assembleia Geral, quando pelos mesmos sejam praticadas acções con­
sideradas justificativas de tal atribuição. 

2. Pelas violações dos deveres a que estão obrigados, ficam os associa­
dos sujeitos a regime disciplinar próprio. 

An.0 6.0 
(Órgãos e serviços) 

1. A Associação disporá dos órgãos e serviços necessários ao seu eficaz 
funcionamento, destacando-se dos primeiros, a Assembleia Geral, a 
Direcção, o Conselho Fiscal e o Conselho da Presidência. 

2. A constituição, competência, funcionamento, convocação assim co­
mo outros aspectos julgados de in1eresse, constarão do Regulamento 
Interno. 

Art.0 7.0 

(Corpos Gerentes e Mesa da Assembleia) 

1. Os Corpos Gerentes são constituídos pela Direcção e Conselho Fiscal. 
2. Os Corpos Gerentes e Mesa da Assembleia Geral, são eleitos bi­

-anualmente em assembleia eleitoral convocada com a antecedência 
mínima de 30 dias, a qual podcni ler lugar na mesma altura da efecti­
vação da sessão ordinária anual da Assembleia Geral. 

3. O voto será directo e secreto, admitindo-se o voto por correspondên­
cia mas não por procuração. 

4. As regras do processo eleitoral constarão do Regulamento Interno. 

An.0 8.0 

(Assembleia Geral) 

1. A Assembleia Geral é o órgão soberano da Associação, sendo consti­
tuída pela totalidade dos sócios que, no momento da sua cfeclivação. 
se encontrem no gozo pleno dos seus direitos. e nela possam participar. 

2. A Assembleia Geral funcionani por sessões, que poderão ser ordiná­
rias ou extraordinárias, só podendo deliberar cm J. • convocação desde 
que presentes mais de metade dos sócios na plenitude dos seus direitos. 

Art.0 9.0 

(A Direcção) 

1. A Direcção é o órgão executivo da Associação e seni constituído por 
um número ímpar de sócios, devidamente eleitos para o efeito. 

2. A Direcção funcionani por reuniões, que poderão ser normais ou ell­
traordinárias, só podendo deliberar desde que presentes mais de me­
tade dos seus membros. 

3. O número de membros da Direcção nunca podcráser infcrior a cinco. 

Art.0 10.0 
(Conselho Fiscal) 

1. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da Associação, dentro da 
área da sua competência, e será constituído por um número ímpar de 
sócios, devidamente eleitos para o efeito. 

2. O Conselho Fiscal funcionará em reuniões aperiódicas, de acordo com 
as oecessidades, só podendo deliberar desde que presentes a maioria 
dos seus membros. 



Art.0 li.º 
(Conselho de Presidêocia) 

1. O Conselho da Presidêocia 6 o órgão que 1em por missão aconselhar 
os Corpos Gerentes sobre assuntos julgados importantes para a vida 
da Associação quer por solicitação daqueles quer por iniciativa própria. 

2. É constituído por sócios, nomeadamente os que já ocuparam altos car ­
gos associativos. 

3. O Coru;clho da Presidência funcionará em reuniões apcri(xlkas de acor ­
do com as necessidades, só se considerando reunido quando o núme­
ro de presenças for igual ou superior a 1/3 da totalidade dos membros 
empossados. 

Art.0 12.0 
(Património) 

A aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis ou quaisquer outros 
patrimoniais com significativo valor histórico-cultural. necessita a pr6-
via aprovação da Assembleia Geral. 

Art.0 13.0 
(Receitas e despesas) 

l. Constituem receitas da Associação, todos os proventos que licitamcme 
lhe advenham, considerada a sua natureza de associação não lucrativa. 

2. Constituem despesas da Associação, os encargos nonnais do seu fun­
cionamento e os encargos excepcionais detenninados pela Direcção, 
na prossecução dos fins associativos. 

Art.0 14.0 
(Da jóia e das quotas) 

Compete à Assembleia Geral, por proposta da Direcção ou Conselho Fis­
cal, estabelecer ou dispensar a existência de jóia pelo acto de admissão, 
bem como fixar o seu valor e o das quotas mensais. 

Art.0 15.0 
(Regulamento Interno) 

1. As disposições necessárias à execução dos presentes estatutos, cons­
tarão de um Regulamento Interno, cuja aprovação caberá à Assem­
bleia Geral. 

2. As alterações ao Regulamento Interno serão igualmente da compe­
têocia da Assembleia Geral, e só poderão ter origem em proposta de 
qualquer dos Corpos Gerentes, devidamente aprovada cm acta, ou de 
um grupo de sócios não inferior a cinquenta que a subscrevam. 

3. A tomada de qualquer deliberação sobre alterações ao Regulamento 
Interno. só poderá ter lugar quando o assunto conste upressamentc 
da ordem de trabalhos da Assembleia Geral. 

Art.0 16.0 

(Forma de obrigar a Associação) 

A Associação considera-se obrigada pela assinatura 
a) Do presidente da Direcção ou de quem as suas vezes fizer, ou pela 

assinatura conjunta de dois ou mais dos seus restantes membros; 
b) De qualquer dos seus membros no âmbito da competlocia que nele 

tenha sido delegada; 
c) De qualquer mandatário, no Ambito dos pcxleres constantes do res· 

pectivo instrumento de mandato. 

An.0 17.0 
(Alterações ao Estatuto) 

1. O Estatuto só podeni ser alterado ix,r escritura pública, mediante prévia 
deliberação da Assembleia Geral, com base em proposta competen­
te, observado o condicionalismo referido cm 3 do art.0 15.0• 

2. Consideram-se propostas competentes para os efeitos do número an-
terior: 

a) As subscritas por ambos os Corpos Gerentes e mais 50 sócios; 
b) As subscritas por qualquer dos Corpos Gerentes e mais 100 sócios: 
c) As subscritas por 200 sócios; 
3. A actual versão do Estaluto substitui, a partir da da!a da sua entrada 

em vigor, a versão original aprovada por escri1ura de 21 de Outubro 
de 1982. com as alterações introduzidas na Assembleia Geral de 21 
de Março de 1987. 

O REFERENCIAL 

REGULAMENTO INTERNO 
(Projecto) 

CAP 1 - ESTRUTURA E FORMAS DE ACÇÃO (an. 0 J. 0 a 3. º) 

CAP II - ASSOCIADOS (art.0 4.0 a 27.0) 
Sub·Cap A - SÓCIOS (an. 0 4. 0 a 21. º) 
Scc 1 - EFECTIVOS (an. o 4. 0 a 9. º) 
Scc 2 - APOIANTES (art.0 10.º a 12.º) 
Scc 3 - DE HONRA (art. 0 13. 0 a 15. º) 
Sec 4 - DE MÉRITO (an.0 16.º a 18.º) 
Sec 5 - CORRESPONDENTES (an. 0 19. 0 a 21. 0) 
Sub-Cap 8 - APOIANTES (art. 0 22. 0 a 24. º) 
Sub-Cap C - REGIME DISCIPLINAR (art.0 25.0 a 27.º) 
CAP IJI - ÓRGÃOS E SERVIÇOS (an.º 28.º a 51.º) 
Sub-Cap A - ÓRGÃOS SOCIAIS ELEGÍVEIS (an. 0 28. 0 a 43. º) 
Sec 1 - REGRAS GERAIS (an. 0 28. 0 a 30. º) 
Sec 2 - ASSEMBLEIA GERAL (an. 0 31. 0 a 37. º) 
Sec 3 - DIRECÇÃO (an. 0 38. 0 a 40. º) 
5cc 4 - CONSELHO FISCAL (art.0 41.º a 43.º) 
Sub-Cap 8 - CONSELHO DA PRESIDÊNCIA (an.º 44.0 a 47.º) 
Sub-Cap C-ÓRGÃOS INTERNOS E SERVIÇOS (an.0 48.0 a 51.º) 

CAP IV - ELEIÇÕES (an.0 52.0 a 54.0) 

CAP V - PATRIMÓNIO E GESTÃO ANANCEIRA (an. 0 55. 0 a 57.º) 

CAP VI - DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS (an.º 58.º e 59.º) 

CAPÍTULO I 
Estrutura e formas de acção 

An.0 
1.

0 
(Delegações e núcleos: constituição) 

1. Por deliberação da Direcção, mediante proposta ou iniciativa própria, 
poderio ser criados delegações e/ou núcleos. tanto cm 1crritório na• 
cional como no estrangeiro. 

2. As propostas a que refere o número anterior, terão de ser subscritas 
por um mínimo de, respectivamente, 25 e 5 associados directamente 
interessados, conforme se tra1e de delegações ou núcleos; 

3. A existêocia de delegações, depende do número de associados resi­
den1cs na área, não inferior a 100, e da cxistêocia de edifício, próprio 
para o seu funcionamento. 

4. Nos casos em que se não verifiquem alguma das condições referidas 
no número anterior, poderá considcrar•se a existência de núcleo, desde 
que, tal vontade seja expressa pelos subscritores referidos cm 2. 

Art.0 2.0 
(Delegações: funcionamento) 

1. As delegações disporão dos órgãos e serviços necessários ao seu fun­
cionamento. 

2. As delegações elaborarão o respectivo Regulamento Interno, dentro 
das normas estatutárias e regulamentares aprovadas, do qual envia­
rão J exemplar à Sede para apreciação da Direcção da Associação. 

3. O regulamento considerar-se-á aprovado, sempre que, passados que 
sejam 15 dias da sua recepção na Sede. não seja formulada qualquer 
observação sobre o mesmo. 

An.0 3.0 

(Formas de acção) 

Para a prossecução dos seus fins, a Associação adoptani as formas de 
acção achadas indispensáveis, nomeadamente: 
a) Publicar uma revista peri(xlica onde sejam tratados assuntos de inte­

resse para a Associação, massa associa1iva e/ou País: 
b) Organizar e participar em conferencias, colóquios, debates e outras 

formas de troca de conhecimento e opinião: 
c) Promover es1udos sobre o 25 de Abril e o processo que o antecedeu 

e se lhe seguiu; 
d) Publicar obras de interesse para a realização dos fins estatutários; 
e) Tomar iniciativas que suscitem o in1eresse dos associados pela Asso­

ciação e fomentem a amizade e solidariedade entre os mesmos. seus 
familiares e amigos. 
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CAPITULO n 
Associados 

Sub-Capítulo A 
Sócios 

An.ª 4.0 

(Categoria dos Sócios) 

Os sócK>S agrupam-se nas seguintes ca1egorias: 
a) Efectivos 
b) Apoiantes 
c) De Honra 
d) De Mfoto 
e) Corrcspondenies 

SECÇÃO 1 
Sócios efectivos 

An.0 5.0 

(Definição) 

1. Poderio ser sócios efectivos os cidadios militares dos OP, em qual­
quer situação, que tenham contribuído de qualquer forma para a rea­
lização dos objectivos libenadores do M.F.A., ou que, não o tendo 
podido fazer, se identificam com os ideais do 25 de Abril e encon­
tram necessidade da sua afirmação. 

2. A ca1egoria de sócio efectivo � igualmente atribulda aos cidadãos ci­
vis ou militares que, embora não contemplados no número anterior, 
por qualquer forma con1ribuiram activamenle para a realização do 25 
de Abril ou nele paniciparam. 

3. Os sócios efectivos que foram signattrios da escritura de constituição 
da Associação e todos os que, por aqueJes propostos em razão da sua 
pankipação no 25 de Abril ou do contributo que deram para a sua 
consolidação, se tenham inscrito como sócios até ti realização da pri­
meira Assembleia Geral, tbn a qualidade de sócios fundadores. 

4. Terio ainda a qualidade de sócios fundadores os militares do M.F.A. 
j4 falecidos, a quem a Assembleia Geral reconheceu es.se merecimento. 

An.0 6.0 

(Aquisição da categoria) 

1. Os sócios fundadores são os primeiros sócios efectivos e de pleno 
direito. 

2. Para efeitos de admissão dos restantes sócios cfectivos, seni elabora­
da proposta ack.quada, subscrita por um sócio fundador, ou dois só­
cios nio fundadores. ou só pelo interessado, neste último caso, 
contando com o abono de um sócio fundador ou 2 cfectivos. 

3. A categoria de sócio efectivo é automaticamente adquirida com a d e ­
liberação d a  admissão pela Direcção, sendo obrigatoriamente comu­
nicada ao interessado. 

No caso de ser deliberada a rejeição da proposta, aquela seni somenie 
comunicada ao(s) proponente(s) ou abonador(e.1). 
4. Na sede e delegações será afixada a lista nominal dos sócios admiti­

dos durante o ano civil, dentro da gerbicia vigente. 

An.0 7.0 

(Perda da categoria) 

1. Perdem a ca1egoria de sócio efectivo: 
a) Os que solicitem ti Direcção, por escmo, a respectiva exoneração; 
b) Os que sofram a pena disciplinar de exoneraçio ou expulsão. 
2. Os sócios exonerados a seu pedido, não poderão ser readmitidos sem 

que, previamente, regulem os seus compromissos com a Associação. 

An.0 8.0 

(Direitos) 

Sio direitos dos sócios efectivos: 
a) Possuir cartão de identificação próprio; 
b) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais: 
c) Pankipar na Assembleia Geral: 

d) Exercer o direito de voto na Assembleia Geral; 

e) Utilizar as instalações e serviços da Associação; 

1) Receber as publicações da Associação nas condições que tiverem si­
do definidas pela Direcçlo: 

g) Usufruir das demais vantagens que a Associação conceda aos sócios: 

h) Os demais que lhe sejam ou venham a ser reconhecidos pelos Estatu­
tos e Regulamento Interno ou por deliberação dos órgãos sociais, na 
esfera da sua competencia. 

An.0 9.0 

(Deveres} 

1. São deveres dos sócios efectivos: 

a) Promover o desenvolvimemo e prestígio da Associação e contribuir 
dentro das suas possibilidades, para a plena realização dos seus fins: 

b) Exercer os cargos para que tenha sido eleito, ou funções para que se­
ja designado pela Assembleia Geral ou Direcção: 

c) Panicipar nas reuniões da Assembleia Geral e demais actividades a s ­
sociativas abenas à pluralidade dos sócios; 

d) Cumprir os Estatutos e Regulamento Interno, bem como as delibera­
ções dos órgãos sociais, emitidas na esfera da respectiva compeei!ncia; 

e) Pagar ponrualmente a jóia, quotas e demais contribuições fixadas pe-
la Assembleia Geral; 

1) Adquirir um exemplar do Estatuto e Regulamento Interno: 

g) Abster-se de condutas contrárias aos fins da Associação. 

2. A todos os sócios é cometida a obrigação continuada de iden1ificação 
com os princípios e fins da Associação. 

3. O não cumprimento do dever referido na alínea e) do n. 0 1, poderá 
ocasionar a suspensão de direi1os pelo período em que a situação se 
verificar, sem prejuízo de, após feito o devido aviso e mantendo-se 
a situação, poder ser aplicada sanção disciplinar. 

SECÇÃO 2 
Sócios apoianies 

Art.0 10.0 

(Definição) 

1. Consideram-se sócios apoiantes, os cMladios ponugueses que, não po­
dendo englobar-se na categoria de efectivos, se identificam com os 
ideais de Abril e desejam coniribuir para a realização dos fins da As­
sociação. 

2. Os associados classificados de apoiao1es até à aprovaçio do presente 
Regulamento, poderão passar ti categoria de sócios apoiantes logo que, 
por escrito. manifestem tal desejo à Direcção. 

An.0 11.0 

(Aquisição e perda da ca1egoria) 

São aplicáveis aos sócios apoiantes as disposições aplicáveis aos sócios 
efect.ivos constantes dos an. 0 6. 0 e 7. 0• 

Art.0 12.0 

(Direitos e Deveres) 

1. Os sócios apoiantes, ti excepção do desempenho dos cargos de Presi­
dente dos Corpos Gerentes, 1em os direitos e deveres dos sócios efec­
tivos, sendo-lhes aplicável o dispos10 nos an. 0 8. 0 e 9. 0 deste 
Regulamento, com as panicularidades a seguir indicadas. 

2. O cargo de Presidente da Mesa da Assembleia Geral, poderá ser de­
sempenhado pelos sócK>S apoiantes que, nesta categoria, contem o mf­
nimo de um aoo de efectividade. 

3. Os sócios apoiantes só serio designados para o exercício de funções 
pela Direcção, median1e seu pN!vio assentimento. 



SECÇÃO 3 
Sócios de Honra 

Art. 0 13.º 
(Definição) 

1. Poderio ser sócios de honra, as pessoas singulares ou colcctivas, n a •
cionais ou estrangeiras, que justifiquem tal distinção pela sua identi· 
ficação com os princípios e fins da Associação, ou pelos serviços que 
a esta tenham prestado. 

2. Os sócios de honra receberão um diploma confirmativo do título con ­
cedido. 

Art.014.0 

(Aquisiçio e perda da categoria) 

A aquisição e perda da categoria será da compettncia da Assembleia G e ­
ral, mediante proposta d a  Direcção o u  d e  u m  grupo mínimo d e  5 0  só­
cios, dos quais, metade, deverão ser efcc:tivos. 

Art.0 11.0 

(Direitos e Deveres) 

1. Aos sóc:ios de honra são reconhecidos os direitos e deveres dos só­
cios efectivos, sendo-lhcsapldvel o disposto nos art. 0 8. 0 e 9.º deste 
Regulamento, exceptuando a possibilidade de serem eleitos para os 
órgãos sociais, com as particularidades a seguir indicadas. 

2. Aos sócios de honra� dispensado o pagamcntodejóia, sendo faculta­
tivo o pagamento de quotas e outras contribuições fixadas pela As­
sembleia Geral. 

3. Os sócios de honra só poderão ser designados para o eÃercício de fun• 
ções associativas pela Assembleia Geral. 

SECÇÃO 4 
Sócios de  �rito 

An.• 16.0 

(Definição) 

1. Poderão ser sócios de rm!rito, os associados que, pelas acções desen· 
volvidas em favor da Associação ou identificadas com os fins prosse• 
guidos pela mesma, sejam consKierados merece.dores de tal distinção. 

2. Os sócios de mérito receberão um diploma confirmativo do título con­
cedido. 

An.0 17.0 

(Aquisição e perda de categoria) 

A aquisiçio e perda de categoria será da compettncia da Assembleia Ge· 
ral, mediante proposta da Direcção ou de um mínimo de 20 sócios, dos 
quais, metade deverão ser efcc:tivos. 

Art.0 18.0 

(Direitos e Dcvete5) 

Aos sócios de �rito sio rcc:onhcc:idos todos os direitos e deveres dos 
sócios efcc:tivos, sendo-lhes aplic.tvel o disposto nos an. 0 8. 0 e 9. 0 deste 
Regulamento, sem prejuízo da concessio da faculdade de não pagarem 
quotas. 

SECÇÃO 5 
Sócios correspondentes 

Art.0 19.º 
(Definição) 

Poderão ser sóctOS corTCSpOndc:ntcs, os cidadãos estrangeiros que se iden­
tifiquem com os ideais de Abril e que, mostrando-se integrados nos seus 
fins, dese,em manter laços com a A.ssociaçio. 
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An.0 20.0 

(Aquisição e perda de categoria) 

1. A aquisição da categoria de sócio corrcsponden1e é da compettncia 
provisória da Direcção e definitiva da Assembleia Geral. 

2. A perda da categoria de sócio correspondente é da compcttncia da 
Assembleia Geral, mediante proposta da Direcção. 

An.0 21.0 

(Direitos e Deveres) 

1. Os sócios corrcspondcnle1 ttm os direitos consignados no an. 0 8. 0 

deste Regulamento, com ucepçio dos referidos nas alíneas b) e d). 
2. Os sóctOS correspondentes ttm os deveres consignados nos n.01 e 2 

do an. 0 9. 0 deste Regulamento, com excepção dos constantes das alí ­
neas b). c) e e) do n.0 J. 

Sub-Capítulo B 
Apoiantes 

Art.0 22.0 

(Definição) 

1. Poderio inscrever-se como apoiantes, os cidadãos portugueses que 
se identifiquem com os ideais de Abril e desejem contribuir para a 
realização dos fins da Associação. 

2. Os associados classificados de apoiantes até à aprovação do presente 
Regulamento. conservaria essa categoria se não manifestarem pores­
cri10, à Direcção, o desejo de passarem a sócios apoiantes. 

Art. 0 23.0 

(Aquisição e perda de categoria) 

São aplicáveis aos apoiantes as disposições aplicáveis aos sócios efcc:ti ­
vos constantes dos an.0 6.0 e 7.0. 

Art.0 24.0 

(Direitos e Deveres) 

1. Aos apoiantes são reconhecidos os direitos que assistem aos sócios 
e constantes do art. 0 8. 0, com eÃcepção dos previstos nas alíneas b), 
c),d) ef). 

2. Os apoiantes t!m os deveres consignados para os sócios no n.0 1 e 
2 do an. 0 9. 0 deste Regulamento, exceptuando os constantes das alí ­
neas b), c) e e) do n.0 1. 

3. Aos apoiantes que declarem desejar pagar quota ou contribuir volun­
tariamente para a Associação. o que deverá constar da proposta de 
admissão, é aplicado o disposto na alír,ca f) do an.0 8. 0 e no n. 0 3 
do art.0 9.0• 

Sub-Capítulo C 
Regime disciplinar 

An.0 2S.0 

(S,oçõe,) 

Por violação dos deveres estatutários ou regulamentares, poderio ser co­
minadas aos associados as seguintes sanções: 
a) Repreensão escrita 
b) Suspensão de direitos 
c) Exoneração compulsiva 
d) Expulsão 

Art.0 26. 0 

(Competlncia) 

1. A compettncia para aplicação das sanções referidas no artigo ante­
rior, bem como a de poder suspender preventivamente o arguido até 
à conclusão de processo disciplinar, pertence aos órgãos I quem le­
galmente é deferida, neste Regulamento, a compettncia para admitir 
definitivamente o associado. 
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2. A sanção prevista na alínea d) do anigo anterior é da competência 
u:clusiva da Assembleia Geral. 

3. Das sanções aplicadas pela Direcção, poderá haver recurso escrito 
para a Assembleia Geral, a interpor no prazo de IS dias contado da 
data em que as mesmas forem notificadas. 

4. Das sanções aplicadas pela Assembleia Geral não haverá recurso hie­
nirquico ou contencioso, embora se admita o elaborado a lftulo gra ­
cioso. a interpor no prazo referido no número anterior. 

An.0 27.0 
(Processo) 

1. São garantidos aos associados os direitos de audiência prévia e livre 
defesa. 

2. As sanções de suspensão, exoneração e expulsão só poderio ter lugar 
mediante prévio processo disciplinar em que, as únicas nulidades i n ­
sanáveis serão a não audiência prévia do arguido, e das tes1emunhas 
presenciais, quando as houver. 

3. Os recursos. serão sempre remetidos à Direcção, que lhes dará o des ­
lino adequado. 

4. As deliberações respeitantes à decisão sobre recursos, e aplicação de 
penas de exoneração compulsiva e expulsão, serão obrigatoriamente 
obtidas por voto secre10. 

CAPÍTULO III 
Órgãos e serviços 

Sub-Capítulo A 
Órgãos sociais elegíveis 

SECÇÃO 1 
Regras gerais 

Art.0 28.º 
(Composição) 

1. São órgãos sociais elegíveis: a Mesa da Assembleia Geral, a Direc­
ção e o Conselho Fiscal. 

2. Estes órgãos sociais são formados por sócios devidamente eleitos em 
Assembleia Geral, mediante processo eleitoral adequado, podendo ser 
reeleitos uma ou mais vezes. 

An.0 29.0 
(Exercício de funções) 

1. As funções dos litulares dos órgãos, são revogáveis no decurso do 
mandato, pela Assembleia Geral. 

2. Os membros cujo mandato tiver findado, continuarão em funções até 
à tomada de posse dos novos titulares, excep10 se aquela si1uação ti­
ver sido resultado de sanção disciplinar expulsiva. 

An.0 30.0 
(Deliberações) 

1. As deliberações dos órgãos sociais são tomadas à pluralidade de vo­
tos, sem prejuízo dos casos em que, expressamente se exija maioria 
qualificada. 

2. Sempre que se haja de proceder a vO(aÇão e o número de presentes 
for par, em caso de empa1e, o respcctivo presidente, além do seu vo­
to terá igualmente direito a voto de desempate. 

3. As deliberações dos corpos sociais, após devidamente aprovadas, cons­
tarão de acta própria, exarada em livro exclusivo para o efeito, sem 
o que não terão qualquer validade. 

SECÇÃO 2 
Asseembleia Geral 

An.0 31.0 
(Composição da Mesa) 

1. A Mesa da Assembleia Geral, daqui em diante identificada como Mesa, 
compõe-se, além do presidente, de 3 membros efectivos, um dos quais 
desempenhani as fuoções de vice-presidente, e os res1antes, respecti­
vamente de 1.0 e 2.0 secretário. 

2. Juntamente com os membros efectivos são eleitos 2 suplenies. 
3. Na falta ou impedimento do presidente, a sua função será desempe­

nhada pelos restanies membros efectivos, pela ordem referida em 1. 

An.0 32.0 
(Competêocia da Mesa) 

1. Compele ao presiden1e da Mesa: 
a) Convocar as sessões da Assembleia Geral; 
b) Dirigir os trabalhos das sessões; 
e) Empossar os Órgãos sociais eleitos pela Assembleia Geral e os mem­
bros do Conselho da Presidência na sua I.º posse: 
d) Mandar fazer a chamada nas votações nominais; 
e) Submeter os pontos da ordem de trabalhos à discussão e pô-los à vo­
tação finda aquela; 
f) Au1en1icar as actas com a sua assinatura depois de aprovadas pela As­
sembleia Geral; 
g) lnfonnar a Assembleia e ditar para a acta os resultados das delibera­
ções da Assembleia; 
h) Providenciar para que seja dado cabal cumprimento às deliberações 
da Assembleia. 
2. Compete ao vice-presidente, substirnir o presidente nas suas faltas ou 

impedimentos, e apoiar aquele conforme lhe for solicitado. 
3. Compete aos secretários coadjuvar o presidente e o vice-presidente 

nas suas funções. as.segurando tcxlo o expediente da Assembleia, de­
signadamente a escrituração das actas das sessões. 

An.0 33.0 
(Competência da Assembleia Geral) 

1. Compete à Assembleia Geral, daqui em diante identificada como As­
sembleia, deliberar sobre tcxlas as matt!rias que estatuária ou regula­
mentarmente lhe sejam expressamcn1e atribuídas, bem como, sobre 
aquelas cuja deliberação não seja da competência de outro órgão social. 

2. Entre outros compete-lhe; 
a) Eleger e destituir os membros dos Corpos Gerentes e da Mesa; 
b) Aprovar anualmente, em sessão ordinária, o relatório de actividades 

da Direcção, balanço e contas; 
c) Conceder e retirar as categorias de sócio de honra, de mérito e cor­

respondente; 
d) Estabelecer o quantita1ivo da jóia e quotas bem como o momento e 

pericxlicidade do pagamento das últimas; 
e) Estabelecer qualquer contribuição extraordinária necessária à vida da 

Associação; 
f) Isentar dos pagamentos referidos nas alíneas d) e e); 
g) Deliberar sobre a classificação de exis1ência ou não de valor histórico­

-cultural sobre património associativo, bem como da sua aquisição, 
alienação ou oneração: 

h) Conceder autorização para serem disciplinannente demandados os ti­
lulares dos órgãos sociais, inclusivé os do Conselho da Presidência; 

i) Exercer a acção disciplinar no Arnbito da sua competência; 
j) Deliberar sobre as propostas que a Mesa, os Corpos Gerentes e o Con­

selho da Presidência, dentro da sua compe1êocia, lhe submetam; 
1) Deliberar sobre as competências que ache dever delegar ou retirar a 

qualquer dos Corpos Gerentes; 
m) Designar comissões, grupos de trabalho ou associados, considerados 

individualmente, mediante proposta de qualquer dos Corpos Geren­
tes ou da Mesa, r>ecessários à prossecução dos fins da Associação que 
não devam ou não possam ser cometidos àqueles; 

n) Conhecer da actuação de qualquer dos órgãos ou serviços da Asso­
ciação; 

o) Deliberar sobre a extinção, fonna de liquidação e atribuição do res­
pectivo património da Associação. 
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Art. o 34. o 
(Sc,,õc,) 

1. A Assembleia poderá reunir-se em sessões ordinárias ou extraordi­
nárias. 

2. Reune-se em sessão ordinária até 31 de Março de cada ano para ápro-
vaçio do relatório de actividade, balanço e contas da Direcção. 

3. Reune-se em sessão cxtraordin4ria: 
a) Quando julgado ncccswio pelo presidente da Mesa; 

b) Quando a própria Assembleia assim o tiver deliberado; 
e) A pedido de qualquer dos Corpos Germes oo Cooselho da Presidencia; 
d) A requerimetuo escrito, dirigido ao Presidente da Meu, por, pelo me­

nos 100 sócios, dos quais, 25% deverão ser sócios fundadores. 

Art.0 35.0 

(Convocação) 

1. As sessões da Assembleia serão convocadas com a seguinte antece­
dlocia: 

a) Para a anual ordinária, com 30 dias; 
b) Para as restantes, com IS dias, excepto se o assunto a tratar for o 

constante da alínea o) do an. 0 33. 0, caso em que, scri de 30 dias. 

2. A convocação� feita pelo presidente, mediante aviso público que s e ­
rá publicado num jornal d e  grande circulação d e  Lisboa e outro do 
Pono, durante tr!s dias seguidos ou alternados, no perfodo de I se­
mana e onde constará o local, dia e hora da reunião, bem como a o r ­
dem d e  trabalhos. 

3. Da publicação a que se refere o número anterior será fixada ÍOIOCÓ­
pia na Sede e delegações. 

Art.0 36. 0 

(Funcionamento) 

1. A Assembleia considera-se regulanncnte constituída, cm primeira co n ­
vocação, com a presença de mais de metade do número de sócios que 
na mesma possam panicipar. Se passada uma hora da primeira con­
vocação não estiver prescn1e aquele número de sócios, a Assembleia 
funcionará com qualquer número, sem prejuízo do disposto cm 6. dcslC 
artigo. 

2. A Mesa dispora de uma relação actualiz.ada dos sócios, dispostos por 
ordem alfabética, cm condições de poder participar na Assembleia. 

3. A presença dos sócios é verificada à entrada da sala de sessões, mc­
diamc identificação, procedendo-se à sua descarga cm fotocópia da 
relação referida no número anlCrior. 

4. A Assembleia exprime a sua vontade pela votação individual dos só­
cios presentes, podendo a indicação de voto ser positiva, negativa ou 
de abstençio. 

5. As deliberações são tomadas por maioria simples, sem prejuízo do 
fixado no número seguinte. 

6. São tomadas por maioria qualificada, necessitando de: 
a) 2/3 dos sócios presentes, as respeitantes a: 

• Acção disciplinar 
• Alteração dos Estatutos 
• Alienação de património com significativo valor 

histórico-cultural. 
b) 2/3 dos sócios cfcctivos da Associação 

• A extinção da Associação 
7. O cxcrdcio do direito de voto nas deliberações da Assembleia é pes­

soal e presencial, sem prejuízo do disposto no n. 0 9 do art. 0 53. 0• 

Art.0 37.0 
(Formas de trabalho) 

1. Não serio admitidas intervenções prtvias ou posteriores sobre assun­
tos não constantes da ordem de trabalhos, cxccpto se presentes 3/4 
dos sócios com compcl!ncia pan1 participar na Assembleia e, por una ­
nimidade, o autorizarem. 

2. Os assuntos serio tratados pela scqu!ncia constante da ordem de tra ­
balhos, sendo cada uni devidamente enunciado e identificado pelo pre­
sidcrnc da Mesa, ou por quem este designar, anres do início do debate. 
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3. Exccptua-sc da enunciação e identificação preconizadas no número 
anterior, aqueles que, embora não constando objcctivamcntc da o r ­
dem de trabalhos, esta autorize a sua apreciação, o que deverá suce­
der após serem tratados todos os restantes. 

4. O debate efcctuar-sc-á primeiro na generalidade e depois na especia­
lidade, pelos oradores inscritos para o efeito antes do início de cada 
fase, a quem seni dada a palavra pelo presidente, pela ordem de ins­
criçio. 

5. No caso de ser marcado um período de tempo para cada intervenção, 
no mesmo sera contado toda a intervcDÇão do orador, onde se inclui­
ra a lcirura de documentos por ele solicicada, lida por terceiros. 

6. Após tenninada a discussão na generalidade poderá ser proposto o 
adiamento da matéria, questão que tomará o lugar do assunto cm de­
bate. Este só será discutido na especialidade depois de rejcicada a pro­
posta de adiamento. 

SECÇÃO 3 
Direcção 

Art.038.ª 
(Composição) 

1. A Direcção! composta por um presidente e 6 vogais efcctivos, dos 
quais, 1 desempenhará as funções de vicc-presidcn1e, outro de secre­
tário e outro de tesoureiro, graciosamente ou não, conforme for deli­
berado pela Direcção. 

2. Juntamente com os membros efcctivos, serão nomeados 2 vogais s u ­
plentes. 

3. Em caso de falta ou impedimento do presidente, as suas funções se­
rão desempenhadas pelos restantes membros cfcctivos, pela ordem 
referida cm 1. 

Art.0 39.0 

(CompetBncia) 

1. Além das competlncias expressamente atribuídas ou delegadas, a Di­
recção tem a compct!ncia atribuída aos órgãos de administração, po­
dendo delegar a mesma no seu presidente, bem como autorizar a 
sub-delegação. 

2. Compete cm geral à Direcção, a rcprcscntaçio e administração da A s ­
sociação, designadamente: 

a) A representação da Associação cm jufzo e fora dele, por intennédio 
do seu presidente, de qualquer dos seus membros cm que para o efei­
to delegue, ou de mandatários para o efeito constituídos; 

b) A administração do património associativo dentro dos condicionalis­
mos estatutários e regulamentares; 

c) Apresentar anualmente à Assembleia, o relatório de actividades, si-
tuação patrimonial e contas de exercício; 

d) Aceitar doações, legados ou heranças; 
e) Deliberar sobre a criação de delegações e núcleos; 
f) Aprovar o Regulamento Interno das Delegações; 
g) Propor alterações ao Estatuto e Regulamento Interno; 
h) Criar os órgãos e serviços, pcnnancntes ou eventuais, necessários ao 

seu funcionamento; 
i) Estabelecer as remunerações aos seus colaboradores. 
3. Compete ainda à Direcção a promoção dos actos necessários à pros­

secução dos fins da Associação, não alribuídos a outro órgão social, 
nomeadamente: 

a) Admitir e exonerar sócios efcctivos, sócios apoiames e apoiantes; 
b) Designar os sócios que fario parte do Conselho da Presid!ocia; 
c) Propor a admissão e perda da categoria definitiva de sócios de honra, 
de mérito e correspondentes; 
d) Admitir provisoriamente os sócios correspondentes; 
e) Propor o estabelecimento e dispensa de jóia pelo acto de admissão; 
f) Dar execução às deliberações da Assembleia; 
g) Criar os órglos internos necessários ao seu funcionamento contratan-

do o pessoal necessário; 
h) Exercer a competente acção disciplinar; 
i) Promover e participar em actividades de interesse para a Associação; 
j) Dirigir a revista da Associação; 
1) Manter os sócios informados sobre a situação e actividadcs associativas; 
m) Apoiar administrativamente os restantes órgãos sociais. 
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4. A Direcção é obrigada a apresentar à Assembleia todas as propostas 
que lhe sejam presentes envolvendo competencia desta, desde que subs-­
critas por um mínimo de 50 sócios. 

Art.0 40.0 
(Funcionamento) 

1. A Direcção reúne por convocação do seu presidente, ou de quem suas 
vezes fizer, por iniciativa própria ou por proposta de qualquer dos 
seus membros. 

2. A Direcção fixará o regime das suas reuniões e a forma da sua con ­
vocação. 

3. Na falta de deliberação em contrário, a convocação far-se-á por es­
crito e com uma antecedência mínima de 3 dias. 

SECÇÃO 4 
Conselho fisca] 

Art.0 41.º 
(Composição) 

1. O Conselho Fiscal é constituído por um presidente, um primeiro e 
um segundo secretário. 

2. Juntamente com os membros efectivos é eleito um secretário suplente. 
3. O presidente é substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo pri­

meiro secretário e este pelo segundo. 

An.º 42.º 
(Competência) 

1. Além de outra competência estatutária ou regulamentanncnte previs-
ta, compete ao Conselho Fiscal: 

a) Verificar a correcção das contas da Associação; 
b) Verificar periodicamente a existência em caixa; 
c) Controlar a verdade e actualidade de inventário; 
d) Emitir anualmente parecer sobre a situação patrimonial, balanço e con­

tas de exercício relativo a 31 de Dezembro do ano findo a serem pre­
sentes à Assembleia; 

e) Elaborar os pareceres que, na esfera da sua competência deva emitir 
ou lhe sejam solicitados pela Direcção ou Mesa; 

f) Denunciar por escrito ao presidente da Direcção, com cópia para o 
presidente da Mesa ou vice-versa, as ilegalidades e irregularidades 
que conslD.tar; 

g) Propor o estabelecimento e dispensa de jóia no acto de admissão. 
2. Quando o Conselho Fiscal usar da prerrogativa insena na alínea c) 

do n. 0 3 do art. 0 34. 0, deverá do facto dar prévio conhecimento à 
Direcção. 

Art.0 43.0 
(Funcionamento) 

1. As reuniões do Conselho Fiscal poderão ser convocadas por iniciati­
va do seu presidente ou por proposta de qualquer outro membro. 

2. Os meios necessários ao funcionamento do Conselho Fiscal, serão for­
necidos pela Direcção a solicitação do presidente daquele Corpo 
Gerente. 

SUB-CAPÍTULO 8 
Conselho da presidência 

Art.0 44.0 
(Composição) 

O Conselho da Presi�ncia é um órgão social que tem a seguinte com­
posição: 
a) Ex-Presiden1es da Mesa, Direcção e Conselho Fiscal; 
b) Cinco sócios efcctivos, de preferência fundadores, designados pela 

Direcção, servindo um dos membros como presiden1e e outro como 
secretário. 

Art.0 45.0 
(Missão) 

O Conselho da Presidência tem a missão de, por iniciativa própria, fo r ­
mulando recomendações, ou a pedido dos Corpos Gerentes, emitindo p a ­
receres, prestar conselho sobre aspectos julgados imponan1es para a vida 
da Associação. 

Art.0 46.0 
(Reunião e posse) 

l. Até 15 dias após ter tomado posse, a Direcção designará os cinco só­
cios efectivos que deseja façam parte do Conselho da Prcsidencia, co­
municando os seus nomes ao presidente da Mesa em exercício ou ao 

presidente do próprio Conselho, confonne os casos. 
2. O presidente da Mesa na 1. • posse, e o presidente do Conselho da 

Presidencia nas subsequentes, convocarão, até 10 dias após terem re­
cebido a comunicação a que refere o número anterior, os membros 
que irão tomar posse e investi-los-ão nas suas funções. 

3. Após a tomada de posse conferida pelo presidente da Mesa, os mem­
bros reunirão para eleger o seu presidente, o qual, depois de eleito, 
dirigirá os trabalhos do Conselho, nomeadamente a votação para a 
escolha do secretário. 

4. Após as eleições a que refere o número anterior, todas as futuras pos­
ses que se venham a verificar no Conselho são conferidas pelo res ­
pectivo presidente, excepto se  o Conselho for  dissolvido, situação em 
que, para voltar a existir, repetir-se-ão as  operações havidas para a 
!.º posse. 

5. Sempre que o lugar de presidente vagar ou o mesmo for contestado 
por 2/3 dos membros do Conselho, proceder-se-á a nova votação pa­
ra eleição de novo presidente, sendo a posse, automática com o re­
sultado da votação. 

6. Tanto as posses como as eleições referidas nos números anteriores. 
constarão do livro da actas do Conselho. 

An.0 47.0 
(Funcionamento) 

1. O Conselho da Presidincia funcionará em moldes análogos aos dos 
Corpos Gerentes, naquilo que lhe for aplicável face ao tipo e condi­
cionalismo da sua missão. 

2. Os meios necessários ao funcionamento serão fornecidos pela Direcção. 

SUB-CAPÍTULO C 
Órgãos lnlernos e serviços 

Art.0 48.0 
(Classificação e direcção) 

1. Afora os organismos sociais, a Associação disporá dos órgãos e ser­
viços necessários ao seu eficaz funcionamento, de acordo com as suas 
possibilidades, os quais serão dirigidos por um ou mais sócios, a títu­
lo gracioso ou não, conforme deliberado pela Direcção, e que pode­
rão simultanearnenie, ser membros dos Corpos Gerentes. 

2. Os órgãos internos poderão, no tocante à sua existtncia, dividir-se 
em órgãos de carácter permanente e órgãos eventuais. 

Art.0 49º 

(Órgãos de carácter permanente) 

J. São órgãos internos pennanentes: 
a) Centro de Documentação 
b) Biblioteca e Arquivo histórico 
c) Secrclaria 
d) Tesouraria 
e) Gabinete de Apoio 
f) Outros que a Direcção deliberar criar 
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2. Dos órgãos referidos cm \., a Secretaria será sempre dirigida pelo 
secretário e a tesouraria pelo tesoureiro, ambos membros da Direcção. 

3. A organização, dinamização e fiscalização dos órgãos internos per ­
manentes, será da responsabilidade do sócio que os dirigir, sob a su­
perintendência do presidente da Direcção. 

4. Em casos especiais devidamente justificados, e após deliberação qua­
lificada da Direcção, o Centro de Documentação e Arquivo Históri­
co poderão funcionar, no todo ou em parte fora da sede da Associação. 
e serem dirigidos por associados de reconhecido m�rito intelectual. 

Art." 50.0 
(Órgãos eventuais) 

1. São órgãos de carácter eventual, as comissões e grupos de trabalho 
que seja necessário criar para e:i;ccutar uma tarefa definida, com exis­
tência limitada. 

2. Os componentes das comissões e dos grupos, são designados pela Di­
recção. 

3. A superintcndlncia das comissões e grupos a que referem os núme­
ros anteriores penencerá ao membro da Direcção designado para o 
efeito. 

An.0 51.0 
(Serviços) 

Os serviços que se torne necessário criar, a título pennanente ou even­
tual, serão objecto de deliberação da Direcção e serão dirigidos de for ­
ma análoga à prescrita no  n. 0 3 do  an. 0 49. 0 com a faculdade de 
delegação. 

CAPÍTULO IV 
Eleições 

An.0 52.0 
(Modo) 

1. Os Corpos Gerentes e a Mesa são eleitos bi-anualmente até ao dia 
31 de Março. 

2. A eleição é feita pela Assembleia, em dia que poderá coincidir ou não 
com o da sessão ordinária anual, constituindo-se a Assembleia, para 
a eleição, em corpo eleitoral. 

3. Do corpo eleitoral constituído sairá uma Comissão Eleitoral, fonna­
da pela Mesa e I delegado de cada uma das candidaturas. 

An.0 53.0 
(Processo) 

1. As tistas serão conjuntas para a Mesa. Direcção, Conselho Fiscal e 
Presidentes das Delegações. 

2. As listas das candidaturas serão apresentadas ao presidente da Mesa 
com a antecedência mínima de 15 dias, cm relação à data da eleição. 
pelos sócios candidatos à presidência da Direcção. 

3. As listas conterão a designação dos cargos a ser vOlados. à frente dos 
quais constará o oome do candidato. 

4. A Mesa, depois de verificar a legalidade de todas as candidaturas, 
entregará as listas na Direcção, para serem impressas. 

5. Após a impressão, as listas serão devolvidas, acompanhadas dos bo­
letins de voto, e de 1 exemplar da relação a que se refere o n. 0 2 do 
an. 0 36. 0, sendo afü;ado, na Sede e delegações para consulta dos in­
teressados, 1 exemplar de cada boletim e da relação. 

6. Durante o período que medeia entre a apresentação das candidaturas 
e até 2 dias antes das eleições, poderão ser afocadas na Sede e nas 
Delegações, em lugar indicado pela Direcção, programas eleitorais 
ou outros escritos justificativos das candidaturas. 

7. As omissões ou outras aoomalias constantes da relação referida em 
5. que não tenham sido resolvidas pela Direcção, depois de lhe terem 
sido comunicadas por escrito até 8 dias antes da eleição, poderão ser 
comunicadas por escrito, com a devida fundamentação à Mesa, que 
delas tomará conhecimento antes de iniciada a vOlação. 

8. No caso de entender haver fundamento na comunicação referida no 
número anterior, o presidente da Mesa submeterá a questão à apre­
ciação da Assembleia, a qual poderá mandar proceder a alteração na 
relação dos sócios, que servirá de base à eleição. 

9. Os votos por correspondência serão enviados em envelope fechado. 
contendo: 

a) Exteriormente � unicamente como destinatário o presidente da M e ­
s a  e o oome e morada d o  sócio remetente; 

b) lnteriormente - um envelope fechado, o qual, por sua vez: 
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(1). Mencionará exterionnente a frase •Boletim de vOlo•; 
(2). Conterá interionnente: 
• uma cana ou canão com a identificação e assinatura do votante 
• o boletim de voto dobrado ern quatro. de fonna a esconder a parte�­
IO. O presidente da Mesa poderá constituir mais do que uma Mesa de 

voto, as quais serão sempre presididas por um membro daquela, tendo 
presente um representante de cada candidatura. 

11. A vOlação será nominal e secreta, descarregando-se em primeiro l u ­
gar o s  votos po r  correspondência. 

12. Só serão contados como válidos os votos feitos através dos boletins 
de vOlo mandados imprimir pela Direcção. 

13. A Mesa, at6 30 dias antes da eleição, deverá promover a difusão 
das instruções que achar DCCessárias respeitantes ao acto eleitoral. 

14. Feita a contagem dos votos, serão registados os resultados em acta 
e declarado o resultado da eleição à Assembleia. 

An.0 54.0 
(Posse) 

Entre 5 e 30 dias em seguida à eleição, o presidente da Mesa cessante 
dará posse aos novos Corpos Gerentes e Mesa. 

CAPÍTULO V 
Património e Gestão Financeira 

An.0 55.0 
(Património) 

As aquisições, alienações ou onerações a que refere o an.º 12. 0 do Es­
tatuto, são da inicia1iva da Direcção, carecendo do parecer do Conselho 
Fiscal para serem subme1idas à Assembleia. 

An.0 56.0 
(Receitas) 

1. Constituem receitas da Associação, entre outras: 
a) O produto das jóias, quotas e eventualmente outras contribuições f i -

xadas pela Assembleia; 
b) As contribuições voluntárias ou e)(cepcionais dos associados; 
c) Os subsídios atribuídos à Associação e aceites pela Direcção; 
d) As doações, legados e heranças, feitos ou deixados à Associação e 

aceites pela Direcção; 
e) O produto dos empréstimos; 
f) O produto da venda de publicações e as receitas de quaisquer inicia· 

tivas culturais, anísticas, desponivas, sociais e outras, incluídas nos 
fins da Associação; 

g) O rendimento de bens próprios. 
2. A aceitação de herança será obrigatoriamente feita a benefício de 

inventário. 

An.0 57.0 
(Despesas) 

Constituem despesas nonnais, entre outras· 
a) Os vericimentos e outros abonos destinados ao pagamento do pes· 

soai e colaboradores eventuais; 
b) As efectuadas para o nonnal funcionamento dos órgãos sociais, i n ­

ternos e serviços; 
c) A e.dição e distribuição do boletim e circulares infonnativas; 
d) O aluguer e manutenção dos imóveis em que funcionam a Sede e 

as delegações. 

CAPÍTULO VI 
Disposições transitórias 

An.0 58.0 
(Passagem a sócio apoian1e) 

1. Na sessão da Assembleia em que for discutido o presente Regula­
mento, este assunto constituirá o primeiro ponto da ordem de traba­
lhos, havendo um intervalo não inferior a 15 minutos, após a 
aprovação. 

2. No intervalo a que refere o número anterior, os então apoiantes que 
manifestem o desejo de passar a sócios apoiantes. passarão automa­
ticamente a es1a categoria, podendo como tal, panicipar nos restan­
tes trabalhos da Assembleia. 

An.0 59.0 

Após a aprovação do presente Regulamen10 Interno cumprir-s e -ão as dis ­
posições constantes dos n. 0 1. 2, 3 do an. 0 46. 0 deste Regulamento. 
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ATENÇÃO AUTARQUIAS, SINDICATOS, ESCOLAS, COLECTMDADES 
- A CÂMARA DO SEIXAL DÁ O EXEMPLO

A propósi10 das -Comemorações evocativas do 
25 de Abril•. a Associação 25 de Abril distri­
buiu a segum1c carta destinada a sensibilizar au­
rarquias. sindicatos, escolas e organiuçõcs de 
cuhura e recreio: 
«Prttmde a AssociaçlJo 25 de Abril preparar 
com a maior antectdb1cia as comemora�s do 
15° anfrtrsdrio do 25 de Abril, 1endo preseme 
a o:periincia de an1triores comemoroç-Oes. 
Tem-se 1-erificado que nomralmente afluem à 
A25A pedidos de apoio em materiais dfrersos, 
nomeadamente de exposiç{Jo, por parte das mais 
variadas tntidades que, muito salutarmentt. 
conlinuam a comemorar o dia 25 de Abril com 
o entusiasmo e o carinho que •O dia inicial. in­
teiro e limpo, onde emergimos da noitt e do si­
lincio• JUSt1fica e merece. E tamblm com a 
delt!rmmaçlJo necessária para que «as portas 
que Abril abriu jamais algulm as feche•. Ptdi­
dos que. quer por serem feitos. normalmente, 
pró.ximo dt1 data das comemoraçi>es, quer ptla 
fN(IUena capacidade de resposta da nossa A25A, 
nlJo podem ser todos satisfeitos como gostaria­
mos de fazer. 
Dai a nossa sugesu'Jo dt que se prepare, aum ­
padamenlt!, a organiz.açlJo das comemoraçi>es. 
Ora a Associ.açlJo 25 de Abnl. para allm do pou ­
co maurial de que dispi>e para emprlstimo, tem 
igualmente dü•erso material de nature:.a 
histórico-cultural, que poderá ser adquirido pe­
las dfrersas enridodes que queiram constitutir 
um património permanente, rtlacionado com o 
25 de Abril e que sen'iró para efeitos de e1'0Ca­
çlJo desso data histórica do nosso Portugal. 
A AssodaçlJo 25 de Abril com•ida-,"Os assim a 
deslocartm-se à sua sede em Unda-a-Ve/ha, a 
fim de adquirirem algum mtiterial, da lista que 
se junta em anexo, que considerem necessário 
e útil. lgualmeme poderemos, nesse contacto, 
fazer um primeiro esforço de coordenaçao pa­
ra que as comemora�s tio I j_ ª anfrersório do 
2.S de Abril sejam as mdhores possil•eis. • 
Das reacções havidas � de destacar a iniciativa 
tomada pela Câmara Municipal do Seixal. bem 
patente no ofício que o seu Presidente enviou 
àA25A: 
•A Câmara Municipal do Seixal a que lenho a 
honra de presidir, deliberou adquinr o seguin1e 
material produzido pela Associação 23 de Abril: 
a) 100 livros sobre o Seminário no valor de 

65.000SOO 
b) 200exemplarcs da Resenha Bibliográfica no 

valor de 20.000SOO 
c) 25 discos no valor de 25 .OOOSOO 
d) IO serigrafias no valor de 47 .000SOO 
e) 7 medalhas no valor de 4.150$00 
Desejo ainda manifestar o mtcres.se da Câmara 
Municipal do Seixal cm colaborar com a Asso­
ciação 25 de Abril em todas as acções que vi­
sem promover a difusão dos valores da 
Democracia, da Paz e da Solidariedade Social, 
com os quais nos identificamos plenamente. 
Estamos igualmente interessados cm obter do­
cumentação com vista à organização de uma ex­
posição sobre o 15.' Aniversá.rio do25 de Abril. 
Entraremos em contacto com a voss.a A�socia­
ção num futuro próximo para esse efeito.• 
Esperamos que o exemplo da Câmara Munici-

O momento da entrega por um ele�nto da D1recçio. do matenal hmórico-doc:umental adqu1ndo 
pcl1C.lmara doSe1xal 

pai do Seixal tenha eco por todo o País e se cs- vas. paniculares ou oficiais. que: conlinuam dis-
llbclcça um satu1.ar e permanente intercâmbio ponívcis para aprofundar. divulgar e vivificar 
entre todas as entidaclC5. singulares ou colecti- os valores do 25 de Abril. 

SEMANA INTERNACIONAL DO DESARMAMENTO 

A Associação 25 de Abril cm colaboração com 

o Centro de Informação das Nações Unidas em 
Portugal. vai participar nas comemorações da 
Semana Internacional do Desarmamento. reali­
uindo uma sessão subordinada ao tema: •As ope· 
rações de manutenção de Paz das Nações 
Unidas•. 
A sessão terá lugar no Espaço CESL (R. Almi­
rante Barroso. 3 - Lisboa, junto ao Largo Do­
na Estefiinia). no dia 27 de Ou1ubro. pelas 21 
horas, constando do programa a exibição dum 
filme m111ulado: •Entre dois Jogos-. 
A sessão sera presidida pelo Presidente da As­
sociação 25 de Abril. Tenente-Coronel Vasco 
Lourenço, sendo oradores o Dr, Beja Santos e 
o Dr. An1ónio Muifio, Oircctor do Centro de 
Informação das Nações Unidas em Portugal. o 
qual apresentará uma mensagem do Secretário 
Geral das Nações Unidas, JAVIER PÉREZ OE 
CUÉLLAR. 
A sessão 1crminará com uma fase de debate so­
bre o tema apresentado e as intervenções pro­
duzidas. 

A JUVENTUDE E AS FORÇAS ARMADAS 
A1endendo aos fins estamários da Associação 25 Abril e considerando não 
só a particular importância de !Oda a problemática envolvente da juventude 
nos nossos dias, mas também o momento especial da revisão constitucional 
em curso. decidiu a A25A promover, ainda este ano, a realização de um de­
bate a nível nacional subordinado ao tema «A JUVENTUDE E AS FORÇAS 
ARMADAS». 
Brevemente serão tornados públicos os pormenores referentes à organização. 
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CONVITES RECEBIDOS REUNIÕES DA DIRECÇÃO 

- Partido Renovador Dtmocrilico 
1D ConvcnçioNacional cm 27-211-29/5/88 

-C&man Munklpal dt Almada 
fuposiçlo de pintura de Rogfrio Ribeiro cm 
16/6/1111 

-AssoclaçloAbril 
MesaredoodalObre«GucrraColonial•eml6/6188 

-Partido Comunista Portogub: 
Encontro Nacional -Portugal e I CEE Hoje- cm 
18/6/1111 

- Galeria Altamlra 
Ellposiçio de pintun1 de Wessel Oijbtra em 
22/6/118 

- Junta de Freguesia da Cova da Piedade 
Jornadas sobre I Cova da Piedade em 22-24/6/811 

-AssoclaçioPortupl-Moça.niblque 
Janw-Convívio em23/6/88 

-Expoliçlo de alunos da ADFA 
Em 2416/88 

-Galtria Quadndo Azul 
Exposição de pintun de Nadir Afoll50 em 24/6/88 

-Tutro Acut, Tondela 
Em25-26-27/6/88 

-Ctman Munklpal de Almada 
Jantar de Gastronomia Checa em 25/61811 

-Partido Comwtista Portugub 
Encontros sobre de5envolvimento cultural em 

25/6/88 

-ComlssloSindlcaJ da Cov:lna 
Aniv. Nacionalizaçiocm lM/88 

- Revbb.C�do 
Aniv. Indcpendlncia da R. P. de Cabo Verde cm 

l ln/88 

-Clman Munklpal à Fleudni da Foi 
Lançamento do livro .Cornos Premiado$ - IV� 
mio Joaquim Namorado- cm ISntllll 

- Tutro da Cormacópul 
Estrcia«AutodaFciraocm 15 n/88 

-Com, Ora, dos6.• Eacootro1NlldonalsdasCo­
m1-ões de Bue da S.dde 
Debalessobre•Saúde umDireiio lgual paraTo­
dos• em 16/7/88 

-MOYimento Portugob C1.1Dtni o Aparthdd 
Confertncia de lmprcnsa em20/7/88 

- Clube do Sarfento da Armada 
Comemoraçio do 23 de Julho 

-Comlssio ditTrabali..cson. da EmPftSII Plrltes 
AkntcjanN 
Nacionaliuçlo da E1TlJlff$11 em 29nt88 

- C&man MuPiclpal dit Oeiras 
Exposiçlo de Trajes de Banho e Veraneio em 1900 
noPalácioAnjos deAlgt.eml0/7188 

-C&man Municipal dit Almada 
Exposiçlode pintura em 1111/81 

-Conselho Portusull pana a Pu e Coopençlo 
lnaugun,çlo da Exposiçlo do dt. da Namlbt. em 

2618188 

-M. U. R. P. 1. 
Comcmoraçlo do Aniverd.rio; almoço em 419/88 

- Pvtido Comwiista Portucub 
Fcsudo .Avanteo em 9-10-11/9/88 

A prescoçade associados nas reuniões semanais da Direcção, às quintas-feiras.já se tomou habitual. 
A Secretaria tem vindo ·a convidar semanalmenle 1r!s associados para estarem presentes, o que 
não significa que não possam aparecer mais. 
Tal iniciativa pennite aumentar o conhccimenlo recíproco, a qual, como não podia deixar de ser, 
t complementada com o correspondente petisco. 

DELEGAÇÃO DO PORTO 
No Ambito das tradicionais Comemorações do 5 de Outubro, vai realizar-se no próximo dia 15 
de Outubro o Passeio no Douro para Sócios, Apoiantes e Simpatizantes da A25A. 

ÚLTIMA HORA 
ACTIVIDADE DESPORTIVA/RECREATIVA 

5 de Outubro - RALLY PAPER/PIQUENIQUE 
� possível utilizar grelhadores e a piscina da Quinta. 

9 de Outubro - ATLETISMO - .-CORRIDA DO TEJO. 
Panicipe nes1a agradável •caminhada� entre Algés e Oeiras. 

16 de Outubro - PASSEIO DE FALUA 
Oponunidade única de conhecer o Tejo e as suas margens. 

PARTICIPAR t DAR VIDA À Al5A 

Para mais detalhes contactar a Sede da A25A. 
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CENTURIÕES OU PRETORIANOS? 

Conforme foi amplamente noticiado, a A25A 
empenhou-se, em ligação com a Editora .• Q 
JORNAL-. no lançamento e divulgaçào do li­
vro •CENTURIÕES OU PRETORIANOS?•. de 
que é autor o seu associado PEZARAT 
CORREIA. 
O lançamento coincidiu com as comemorações 
do XIV aniversário do 025 de Abril• e teve co­
rno momentos mais de!>tacados os colóquios pro­
movidos cm Lisboa e no Porto. 
Em Lisboa, em 21 de Abril, no Auditório da So­
ciedade Portuguesa de Autores que foi manifes­
tamente insuficiente para receber os inúmeros 
e interessados assis1en1es. o colóquio foi mode­
rado pelo Dr. José Carlos de Vasconcelos. di­
rcctor da Editora e contou com uma anáfüe 
crítica da obra a cargo do Prof. César de Oli­
veira. O autor havia entretanto exposto a inten­
ção e projecto do seu trabalho. animando por 
fim um debate que contou com uma excepcio­
nal participação. 

Brig. PFZARAT CORREIA autografando o seu 
livro para o Prof Ivo Cortesdo. """' e °""""

No Porto. em 6 de Maio. no auditório da Coo­
perntiva Árvore. cuja capacidade foi também lar­
garnente esg(){ada. a sessão foi mcxlerada pelo 
Coronel Rolando Tomaz Ferreira. presidente da 
Delegação do Norte da A25A. tendo o Dr. Juii 
Guimarães Dias feito a apresentação do autor 
Pezarat Correia promoveu depois uma conferên­
cia sobrc os objectivos e planificação do seu li­
vro. a que se seguiu um debate muito 
interessante. 
O autor esteve ainda presente em várias sessões 
de autógrafos. nomeadamente na sequência dos 
colóquios referidos. nos almoços comemora1i­
\'OS do •25 de Abril• em Aveiro. promovido pela 
Delegação do Centro da Associação. em 25 de 
Abril. e na Cova da Piedade em 30 de Abril. 
e na Feira do Livro em 7 de Junho. no Pavilhão 
da Districultural. responsável pela distribuição. 
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NOTÍCIAS BREVES 

Medalha Comemorativa do XII Aniversário do 25 de Abril 
É com justificado prazer que tivemoJ> conhecimento que a medalha da autoria do escultor João 
Duarte. criada em 1986 para a comemoração do XII Ar1iversário do 25 de Abril. foi seleccionada 
para representar Ponugal na E�posição da F.1.D.E.M .. realizada em meados de Se1embro de 1987 

em Colorado Springs-EUA. por ocasião do XXI Congresso daquela federação internacional 
A medalha foi rcproduiida no N.0 6. de FEV. MAR. ABR. 86, do nosso Boletim. 

Comité Português de Solidariedade com os Direitos Humanos do Po­
vo Palestiniano 
A Direcção da A25A recebeu na sede da Associação o Dr. António Serzedelo. Presidente do C o ­
mité Português de Solidariedade com o s  Direi1os Humanos do Povo Palestiniano. que a informou 
sobre alguns importantes aspcctos do problema palestiniano e. em particular. sobre o problema 
da mão-de-obra portuguesa que 1em substituído mão-de-obra palestiniana que se recu\a a trabalhar 
em Israel. 

5. ° Congresso do CEDRI 
Realizou-se de 19 a 25 de Setembro. em Limans. nos Alpes da Alta Provença. em França. o 5. 0 
Congresso do Comité Europeu de Defesa dos Refugiados e Imigrados. Não foi possível à A25A 
fazer-se representar este ano. à semelhança do acontecido em congressos anteriores ( l 986 e l 987). 

em que. entre muitoli outros problemas. foi tratado o do nosso associado Otelo Saraiva de Carva­
lho e discutida a queixa a apresemar ao Tribunal Europeu. 

Timor-Leste no Parlamento Europeu 
O Parlamento Europeu apreciou durante a sessão plenária de Setembro o relatório da Comissão 
dos Assuntos Políticos redigido pela deputada holandesa Van Dcn Heuvel. sobre o problema de 
Timor-Leste e a responsabilidade da Indonésia na actual situação ali vivida. 

Cooperativa «Capitães de Abril» 
A Cooperativa •Capitães de Abril• de Santa Mana de Portuzelo. Viana do Castelo. inaugurou no 
passado dia 22 de Julho mais 32 fogos de habitação. a juntar aos 242 já anteriormente construídos. 
A A25A congratula-se com este novo êxito da cooperativa. tendo-se feito representar na cerimónia 
de inauguração pelo seu associado Mário Brandão. 

Versão inglesa de «Pedras Negras» de Dias de Melo 
O nosso associado Dias de Melo. conhecido escritor açoreano, viu a sua obra •Pedras Negras• 
traduiida em inglês (Dark Stones). Durante a fase de lançamento da obra nos Estados Unidos. 
o nosso associado esteve nos estados do Massachusetts e da Califórnia. oode foi homenageado 
por diversas entidades. de entre as quais destacamos a Brown University e a Sou1heastem Mass. 
University. 

Medalha de ouro da Fundação Alvar Aalto para Álvaro Siza 
Ó nosso associado Áharo Siz.a Vieira. que recentemente se ofereceu para realizar o projecto da 
futura sede da Associação 25 de Abril. foi distinguido com a medalha de ouro da Fundação Alvar 
Aalto. considerada por muitos corno o Prémio Nobel no campo da arquitectura. o que muito nos 
compraz. e que vem valoriiar ainda mais o gesto deste nosso associado. 

Otivro foi tema de alguns debates e en1revistas 
com o autor. na RTP. RDP. imprensa escrita. 
organizações de juventude. e mereceu comen­
tários mais ou menos desenvolvidos de Maria 
Carrilho no Jornal de Letras, de Joaquim Viei­
ra no Expresso. de Lino Lima e Diniz Ferreira 
Antunes em O Diário. no Diário Popular. Jor­
nal de Nodcias e Jornal do Fundão. além de am­
plo n(){iciário em quase todos os jornais. 
Nota saliente e a contrastar com o interesse que 
o livro despertou na optnião pública e nos meios 
intelectuais.registc-se o silêociodos meiosmi­
litares responsáveis e da imprensa militar. em 
quem o livro e a sua temática parece não terem 
mo1ivado a mínima a1enção. 

Nota da Dirl'f..�âo; Por lapsr,. ,w númuoamerior do 
Rt/trtnciol saiu incorrecta a rtftrhrcia 110 seu lil'ro, 
do qut pedimos desculpa ao nosso aswciado Pewro1 
Correia. 

(continUiJçdodiJ l."pdgi,wJ 
lenteaesperan ça que�medidas se destinem a 
íazertábua rasadesses annços,in\'Ocan doopre­
domíniodoeconómko sobreo social! 
Por ültimo, a nini da� As sociação, é enortnt' 
a exptttafüa em relação à promessa da Câmara 
Municipal deLisboa de cedência doterrenopara 
a no,·a sede da AlSA. Logo que es sa se conc retize, 
serápossírel arrancar com u macampanha dean­
gariaçãodeíundosdestinadosàconstruçãodeuma 
sede,que\·enhaaser vir com dignidadeparaaim­
p lemen tação detodas aquelas actividades queho­
je é dif1d p romon-r nas exíguas instalações em que 
\·ire_mos.Aoferta dop rojectopelo nos so�ia­
doAh·aroSiza Viei raéu magarantia daqualida­
de arquitectónica do íuturo edifício, e temos a 
esperançaqueessegeslodesinteressadoserámoli­
�adorparaoutras boasrontades ,por for maator­
nar rtal oqueain dahápoucotemponãopas sna 
de u m  ar rojado sonho. 
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